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(2) Em 07.03.2023, os Senadores Jayme Campos, Soraya Thronicke, Rodrigo Cunha, Eduardo Braga, Veneziano Vital do Rêgo, Confúcio Moura, Carlos Viana,
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(5) Em 10.03.2023, os Senadores Jader Barbalho, Alan Rick e Randolfe Rodrigues foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia,
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(6) Em 15.03.2023, o Senador Alan Rick deixou de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. 09/2023-BLDEM).
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
57ª LEGISLATURA

Em 25 de abril de 2023
(terça-feira)

às 09h

PAUTA
9ª Reunião, Extraordinária

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA - CI

Deliberativa

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 13

Retificações:
1. Inclusão de novo relatório apresentado ao item 1 da pauta. (24/04/2023 19:33)
2. Inclusão de novo relatório apresentado ao item 4 da pauta. (25/04/2023 08:29)
3. Inclusão de novo relatório apresentado ao item 4 da pauta, com correções. (25/04/2023 08:49)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/04/2023 às 08:49.
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PAUTA
ITEM 1

OFÍCIO "S" N° 15, DE 2019
- Não Terminativo -

      Encaminha, em cumprimento ao § 2° do art. 23 da Lei n° 13.303, de 30 junho de
2016 (Lei das Estatais), combinado com o artigo 37, § 3º, do Decreto nº 8.945/2016, a
análise anual de atendimento das metas e resultados na execução do plano de negócios
e da estratégia de longo prazo da Liquigás de 2018, realizadas pelo Conselho de
Administração.
Autoria: LIQUIGÁS

Relatório: Pelo pedido de providências e posterior arquivamento
Observações:
Votação simbólica

Relatoria: Senador Eduardo Braga

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CI)

ITEM 2

PROJETO DE LEI N° 2474, DE 2020
- Não Terminativo -

      Dispõe sobre cessão de créditos obtidos em sistema de compensação de energia
elétrica durante o período de emergência de saúde pública decorrente da pandemia da
Covid-19.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo
Observações:
Votação simbólica

Relatoria: Senador Luis Carlos Heinze

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CI)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 3

PROJETO DE LEI N° 1717, DE 2019
- Terminativo -

      Altera a Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, integrante
do Anexo do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 de setembro
de 1973, para incluir a rodovia BR-431 no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de
1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de Viação.
Autoria: Senador Lucas Barreto

Relatório: Pela aprovação com emendas
Relatoria: Senador Wellington Fagundes

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/04/2023 às 08:49.
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Observações:
Votação nominal

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CI)

ITEM 4

PROJETO DE LEI N° 877, DE 2022
- Terminativo -

      Altera a Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a segurança do
tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional e dá outras providências, para
conferir segurança jurídica e estabilidade regulatória nos preços dos serviços de
praticagem
Autoria: Senador Nelsinho Trad

Relatório: Pela aprovação com emendas
Observações:
1. Em 04/04/2023 foi lido o relatório e concedida vista coletiva
2. Votação nominal

Relatoria: Senador Weverton

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CI)

ITEM 5
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA N° 29, DE

2023
      Requer a realização de audiência pública com o objetivo de discutir o projeto de
privatização da Rodovia Federal BR-364, no trecho entre os municípios de Vilhena até o
município de Porto Velho (RO), buscando esclarecer os pontos positivos da ação
federal, os estrangulamentos de acessos, a inclusão de obras essenciais como viadutos,
travessias subterrâneas urbanas, rotatória nos entroncamentos das rodovias estaduais
com o eixo principal da BR-364.
Autoria: Senador Jaime Bagattoli

Textos da pauta:
Requerimento (CI)

ITEM 6
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA N° 30, DE

2023
      Requer a realização de audiência pública, em conjunto com a Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional, com o objetivo de debater a implantação da rodovia
Binacional Brasil-Bolívia.
Autoria: Senador Wellington Fagundes

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/04/2023 às 08:49.
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http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/156653
http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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Textos da pauta:
Requerimento (CI)

ITEM 7
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA N° 34, DE

2023
      Requer a realização de painel com audiências públicas conjuntas da Comissão de
Serviços de Infraestrutura com a Comissão de Meio Ambiente, com o objetivo de debater
o potencial e os desafios para viabilizar a economia de hidrogênio sustentável como
fonte renovável de energia no país, de sua utilização na indústria e a sua contribuição
para a redução da emissão de gases de efeito estufa.
Autoria: Senador Confúcio Moura

Textos da pauta:
Requerimento (CI)

ITEM 8
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA N° 35, DE

2023
      Requer a realização de audiência pública, com o objetivo de instruir o PDL 365/2022,
que “susta as Resoluções Normativas Aneel nºs 1.024, de 28 de junho de 2022, que
‘aprova os Submódulos 7.4, 9.4 e 10.5 dos Procedimentos de Regulação Tarifária –
PRORET, e revoga as Resoluções Normativas nº 349, de 13 de janeiro de 2009 e nº
559, de 27 de junho de 2013’, e 1.041, de 20 de setembro de 2022, que ‘Aprova novas
versões dos Submódulos 7.4 e 9.4 dos Procedimentos de Regulação Tarifária –
PRORET, aplicáveis às concessionárias de serviço público de transmissão de energia
elétrica’”.
Autoria: Senador Luis Carlos Heinze

Textos da pauta:
Requerimento (CI)

ITEM 9
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA N° 37, DE

2023
      Requer a realização de audiência pública com o Ministro de Estado de Minas e
Energia, a fim de prestar informações sobre a composição da tarifa aplicada à energia
elétrica comercializada pela usina hidrelétrica de Itaipu.
Autoria: Senador Esperidião Amin

Textos da pauta:
Requerimento (CI)

ITEM 10
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA N° 38, DE

2023
      Requer a realização de audiência pública com o Diretor-Geral da Agência Nacional
de Energia Elétrica, a fim de prestar informações sobre a composição da tarifa aplicada
à energia elétrica comercializada pela usina hidrelétrica de Itaipu.
Autoria: Senador Esperidião Amin

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/04/2023 às 08:49.
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Textos da pauta:
Requerimento (CI)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/04/2023 às 08:49.
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SENADO FEDERAL 
OFÍCIO "S" N° 15, DE 2019

(nº 4/2019, na origem)

Encaminha, em cumprimento ao § 2° do art. 23 da Lei n° 13.303, de 30 junho de 2016
(Lei das Estatais), combinado com o artigo 37, § 3º, do Decreto nº 8.945/2016, a análise
anual de atendimento das metas e resultados na execução do plano de negócios e da
estratégia de longo prazo da Liquigás de 2018, realizadas pelo Conselho de
Administração.

AUTORIA: LIQUIGÁS

DOCUMENTOS:
Texto do ofício-

Página da matéria

Página 1 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 2 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

12



Página 3 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 4 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 5 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 6 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 7 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 8 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 9 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 10 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 11 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

21



Página 12 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 13 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

23



Página 14 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 15 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 16 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 17 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 18 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 19 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 20 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 21 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 22 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 23 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 24 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 25 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 26 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 27 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 28 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

38



Página 29 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 30 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 31 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 32 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 33 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 34 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

44



Página 35 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 36 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 37 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

47



Página 38 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

48



Página 39 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 40 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 41 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 42 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 43 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 44 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 45 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 46 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 47 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 48 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 49 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 50 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 51 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 52 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 53 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 54 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 55 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.
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Página 56 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

66



Página 57 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

67



Página 58 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

68



Página 59 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

69



Página 60 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

70



Página 61 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

71



Página 62 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

72



Página 63 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

73



Página 64 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

74



Página 65 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

75



Página 66 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

76



Página 67 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

77



Página 68 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

78



Página 69 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

79



Página 70 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

80



Página 71 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

81



Página 72 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

82



Página 73 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

83



Página 74 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

84



Página 75 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

85



Página 76 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

86



Página 77 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

87



Página 78 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

88



Página 79 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

89



Página 80 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

90



Página 81 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

91



Página 82 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

92



Página 83 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

93



Página 84 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

94



Página 85 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

95



Página 86 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

96



Página 87 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

97



Página 88 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

98



Página 89 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

99



Página 90 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

100



Página 91 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

101



Página 92 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

102



Página 93 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

103



Página 94 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

104



Página 95 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

105



Página 96 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

106



Página 97 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

107



Página 98 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

108



Página 99 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

109



Página 100 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

110



Página 101 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

111



Página 102 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

112



Página 103 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

113



Página 104 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

114



Página 105 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

115



Página 106 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

116



Página 107 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

117



Página 108 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

118



Página 109 de 109 Parte integrante do Avulso do OFS nº 15 de 2019.

119



  

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRAESTRUTURA, sobre o Ofício nº 15 de 
2019, que "Encaminha, em cumprimento ao § 
2° do art. 23 da Lei n° 13.303, de 30 junho de 
2016 (Lei das Estatais), combinado com o 
artigo 37, § 3º, do Decreto nº 8.945, de 2016, 
a análise anual de atendimento das metas e 
resultados na execução do plano de negócios 
e da estratégia de longo prazo oda Liquigás, 
em 2018, realizadas pelo Conselho de 
Administração." 

Relator: Senador EDUARDO BRAGA 

I – RELATÓRIO 

É-nos submetido para apreciação o Ofício "S" nº 15/2019 
(nº 4/2019, na origem), que encaminha a análise anual de 
atendimento das metas e resultados na execução do plano de 
negócios e da estratégia de longo prazo da Liquigás Distribuidora 
S.A., em 2018, realizada pelo seu Conselho de Administração. 

Tal encaminhamento se deu em cumprimento ao § 2° do 
art. 23 da Lei n° 13.303, de 30 junho de 2016 (Lei das Estatais), in 
verbis: 

“Art. 23. É condição para investidura em cargo de 
diretoria da empresa pública e da sociedade de economia 
mista a assunção de compromisso com metas e resultados 
específicos a serem alcançados, que deverá ser aprovado 
pelo Conselho de Administração, a quem incumbe fiscalizar 
seu cumprimento. 

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, a diretoria 
deverá apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho 
de Administração do ano anterior, a quem compete sua 
aprovação: 

I - plano de negócios para o exercício anual seguinte; 
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II - estratégia de longo prazo atualizada com análise de 
riscos e oportunidades para, no mínimo, os próximos 5 (cinco) 
anos. 

§ 2º Compete ao Conselho de Administração, sob 
pena de seus integrantes responderem por omissão, 
promover anualmente análise de atendimento das metas 
e resultados na execução do plano de negócios e da 
estratégia de longo prazo, devendo publicar suas 
conclusões e informá-las ao Congresso Nacional, às 
Assembleias Legislativas, à Câmara Legislativa do Distrito 
Federal ou às Câmaras Municipais e aos respectivos tribunais 
de contas, quando houver. 

§ 3º Excluem-se da obrigação de publicação a que se 
refere o § 2º as informações de natureza estratégica cuja 
divulgação possa ser comprovadamente prejudicial ao 
interesse da empresa pública ou da sociedade de economia 
mista.” (Grifo nosso) 

Esse dispositivo é regulamentado pelo art. 37 do Decreto 
nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, que assim dispõe: 

“Art. 37. É condição para a investidura em cargo de 
Diretoria da empresa estatal a assunção de compromisso 
com metas e resultados específicos a serem alcançados, que 
deverá ser aprovado pelo Conselho de Administração, ao qual 
incumbe fiscalizar o seu cumprimento. 

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, a Diretoria 
deverá apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho 
de Administração do ano anterior, a quem compete sua 
aprovação: 

I - o plano de negócios para o exercício anual seguinte; 
e 

II - a estratégia de longo prazo atualizada com análise de 
riscos e oportunidades para, no mínimo, os cinco anos 
seguintes. 

§ 2º Na hipótese de não ter sido constituído Conselho de 
Administração, a Diretoria-Executiva aprovará o plano de 
negócios e a estratégia de longo prazo. 

§ 3º Compete ao Conselho de Administração da 
empresa, se houver, ou de sua controladora, sob pena de 
seus integrantes responderem por omissão, promover 
anualmente análise quanto ao atendimento das metas e dos 
resultados na execução do plano de negócios e da estratégia 
de longo prazo, devendo publicar suas conclusões e informá-
las ao Congresso Nacional e ao Tribunal de Contas da União. 
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§ 4º Excluem-se da obrigação de publicação a que se 
refere o § 3º as informações de natureza estratégica cuja 
divulgação possa ser comprovadamente prejudicial ao 
interesse da empresa estatal. 

§ 5º O atendimento das metas e dos resultados na 
execução do plano de negócios e da estratégia de longo prazo 
deverá gerar reflexo financeiro para os Diretores das 
empresas estatais, inclusive nas empresas dependentes ou 
deficitárias, sob a forma de remuneração variável, nos termos 
estabelecidos pela Secretaria de Coordenação e Governança 
das Empresas Estatais do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão.” 

Apesar de não haver documento-modelo para a 
apresentação do que se exige na Lei, é possível inferir que o 
Conselho de Administração de uma estatal, nos termos da Lei das 
Estatais, deve:  

i. publicar previamente as metas, bem como os 
resultados, de seu plano de negócios do exercício; 

ii. avaliar o atendimento das metas e resultados do 
seu plano de negócio e da estratégia de longo 
prazo; e 

iii. publicar e informar as conclusões dessa avaliação 
ao Congresso Nacional. 

Destarte, deve ser encaminhado documento ao 
Congresso Nacional, assinado pelo Conselho de Administração da 
estatal, contendo os referidos itens em sequência, facilitando assim 
a análise da empresa pelos Congressistas. 

No caso em análise, trata-se da empresa Liquigás 
Distribuidora S.A., sociedade anônima de capital fechado, subsidiária 
integral da Petrobras, a qual, por sua conta, é uma sociedade de 
economia mista, controlada pela União e vinculada ao Ministério das 
Minas e Energia. 

No caso ora analisado, o Diretor Presidente da Liquigás 
Distribuidora S.A. encaminhou ao Presidente desta Casa, mediante 
o ofício PRD – 004/2019, expedido em 18 de março de 2019, 
informações sobre os resultados da Liquigás, referentes ao exercício 
de 2018. Desta feita, essas informações foram encaminhadas pelo 
Presidente do Senado Federal ao Presidente da Comissão de 
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Serviços de Infraestrutura, mediante o ofício “S” nº 15, de 2019 (nº 4, 
de 2019, na origem). 

Sobre as Demonstrações em tela, cabe ressaltar que o 
Conselho de Administração da empresa realizou a análise anual de 
atendimento das metas e resultados na execução do plano de 
negócios e da estratégia de longo prazo da Liquigás. Segundo o 
Diretor Presidente da empresa, as respectivas conclusões 
encontram-se publicadas no Relatório Anual de 2018, encaminhado 
junto com o Ofício supracitado. 

No Relatório Anual de 2018, o Conselho de 
Administração afirmou que o grande esforço da empresa para 
enfrentar a forte competição no mercado permitiu-lhe recuperar a 
rentabilidade e sustentar a liderança no mercado de botijões de 13 
Kg.  

A empresa informou, também, que, em virtude de 
exigências da Lei nº 13.303, de 2016 (Lei das estatais), elaborou-se 
um novo Estatuto Social e um novo Regulamento de Licitações e 
Contrato, e publicou-se a Carta Anual de Políticas Públicas e de 
Governança Corporativa. Foram, também, adotados os seguintes 
documentos corporativos: Política de Indicação de Membros do 
Conselho Fiscal, Conselho de Administração e Diretoria Executiva da 
Liquigás e das Sociedades Investidas; Política de Comunicação; 
Política de Transações com Partes Relacionadas da Liquigás; 
Divulgação de Informações no Âmbito das Sociedades do 
Conglomerado Petrobras; Diretriz sobre a Destinação de Resultado, 
Retorno de Capital e Destinação de Caixa; Política de Governança 
Corporativa e Societária da Liquigás; Gestão de Participações 
Societárias Minoritárias; e Novos Padrões de Contratações para 
Aquisição de Bens e Serviços. 

A Liquigás também destacou em suas Demonstrações 
que vivenciou três momentos importantes que influenciaram o setor 
em que atua: a greve dos caminhoneiros, a adequação à Resolução 
nº 51/2016, da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e dos 
Biocombustíveis (ANP), e a Nova Política de Preços da Petrobras. 

A empresa encaminhou ao Senado Federal o Relatório 
Anual e Demonstrações Contábeis, relativos a 2018, que não trazem 
metas pré-estabelecidas e nem o mencionado Plano de Negócios da 

S
F

/
2

3
1

2
9

.
9

2
1

3
8

-
2

5

123



 
 

5 

empresa. Foram apresentados apenas os resultados financeiros e 
contábeis, comparados com os resultados do exercício precedente 
(2017).  

Essas comparações destacaram os seguintes 
indicadores: 

• Mercado da empresa: apresentou pequena queda na 
participação do mercado global, da ordem de -0,2%; 

• Receita Líquida de Vendas: crescimento de 19,7%; 
• Custos dos Produtos Vendidos: aumento de 27%;    
• Lucro Bruto: aumento de 2,3%; 
• Despesas operacionais: redução de 10,2% 
• Despesas com vendas: redução de 1,9%; 
• Resultado Financeiro Líquido: redução de 36,1%; 
• Lucro Líquido: crescimento de 145,7%; 
• EBITDA: crescimento de 104,5%; 
• Dívida Bruta Onerosa: redução de 93,7%; 
• Investimentos em modernização e adequação das 

dependências: aumento de 9,4%; 
• Turnover de Empregados: redução de 5,4% para 3,8%; 
• Segurança – Taxa de Frequência de Acidentados com 

Afastamento: redução de 0,82 para 0,76;   
• Segurança – Taxa de Frequência de Acidentados sem 

Afastamento: de 3,53, dentro do limite de alerta de 4,30. 

Apesar da maioria dos indicadores financeiros e 
econômicos apresentados no material encaminhado ao Congresso 
Nacional denotar evolução positiva da empresa, não se evidenciou a 
apresentação de rol de Indicadores e Metas do Planejamento 
Estratégico 2018, conforme requer o § 2º do art. 23 da Lei 
nº 13.303, de 30 de junho de 2016 (Lei das Estatais). Tal situação 
inviabiliza a avaliação do alcance das respectivas metas e 
indicadores estabelecidos para o exercício em análise. 

Conclui-se, então, que não houve o pleno cumprimento 
da exigência de apresentação, ao Congresso Nacional, da 
avaliação do atendimento de metas, de resultados, do plano de 
negócios e da estratégia de longo prazo, nos termos do que reza 
a Lei das Estatais.  
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Consequentemente, a recomendação seria no sentido 
de que a empresa apresentasse as informações requeridas pela 
Lei, nos termos dessa, para conhecimento e melhor análise por 
parte do Congresso Nacional e, se assim não o fizesse, que a 
empresa explicasse, justificadamente, os motivos que a 
impediram de atender ao comando da lei e se comprometesse 
com esse atendimento com relação aos exercícios posteriores. 
Incidentalmente a essa discussão, seria importante saber se as 
informações sobre as metas existem e se estão disponíveis para 
o conhecimento da sociedade.  

Cabe destacar que a Lei das Estatais representa 
significativo avanço no processo de transparência e de controle 
social em relação às empresas do Estado. Nesse sentido, podia se 
inferir que a Liquigás Distribuidora S.A. cumpriu apenas 
parcialmente a determinação legal requerida, nos termos do art. 
23, § 2º, da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 (Lei das 
Estatais). 

Todavia, ocorreu fato superveniente: a empresa em tela 
foi privatizada em novembro de 2019. Ademais, em 18 de 
novembro de 2020, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(Cade) aprovou a compra da Liquigás por consórcio que apresentou 
interesse em sua aquisição, o que compreendeu três operações 
distintas. Essas operações envolveram as empresas Copagaz, 
Itaúsa e Nacional Gás do Grupo Edson Queiroz, além de 
participações menores das empresas NGB e Fogás. No dia 23 de 
dezembro de 2020, a Copagaz concluiu a compra da Liquigás pelo 
consórcio numa transação da ordem de R$ 4 bilhões com a 
Petrobras. A Copagaz, associada à Itaúsa, passou a ser a nova 
controladora da Liquigás.  

Deve-se considerar, finalmente, que, uma vez concluída 
a privatização da empresa Liquigás Distribuidora S.A., perde-se o 
objeto da exigência de cumprimento de formalidades legais 
relacionadas ao envio de informações da então estatal ao Congresso 
Nacional para avaliação de seu desempenho empresarial, diz-se, do 
desempenho de uma empresa que não é mais estatal.  

Porém, considerando-se que as informações ausentes se 
referem ao exercício de 2018, período prévio à privatização 
supramencionada, ocorrida em 2019, cabe avaliação do Tribunal de 
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Contas da União quanto à relevância, ou não, da ausência dessas 
informações relativamente à avaliação da respectiva empresa que 
embasou o seu processo de privatização.       

III – VOTO 

Portanto, à luz das informações apresentadas, o nosso 
voto é: 

1. Pelo envio desta documentação ao Tribunal de Contas 
da União, para que analise a questão ora apreciada; 

2. Dê conhecimento aos membros desta Comissão de 
Serviços de Infraestrutura; e 

3. Arquive-se. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Gabinete do Senador Luis Carlos Heinze 
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRAESTRUTURA, sobre o Projeto de Lei nº 
2.474, de 2020, do Deputado Franco 
Cartafina, que dispõe sobre cessão de 
créditos obtidos em sistema de compensação 
de energia elétrica durante o período de 
emergência de saúde pública decorrente da 
pandemia da Covid-19. 

 
Relator: Senador LUIS CARLOS HEINZE 

I – RELATÓRIO 

Vem para análise da Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI) o Projeto 
de Lei (PL) nº 2.474, de 2020, de autoria do ilustre Deputado Franco Cartafina, que 
dispõe sobre cessão de créditos obtidos em sistema de compensação de energia elétrica 
durante o período de emergência de saúde pública decorrente da pandemia da Covid-
19. 

O PL nº 2.474, de 2020, foi estruturado em cinco artigos. 

O art. 1º, em conformidade com o art. 7º da Lei Complementar nº 95, de 
26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração de leis, indica o objeto da lei e 
o respectivo âmbito de aplicação, a saber: permitir cessão voluntária de créditos obtidos 
em sistema de compensação de energia elétrica, relativos à geração de excedentes 
devolvidos à rede de distribuição e não utilizados, a consumidores enquadrados como 
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serviço público ou cujas atividades sejam destinadas à assistência social ou ao combate 
direto à pandemia da Covid19 durante o período de emergência de saúde pública dela 
decorrente. 

O art. 2º, por sua vez, determina que as distribuidoras de energia elétrica 
disponibilizem mecanismo para permitir às unidades consumidoras detentoras de 
microgeração ou minigeração distribuída doar créditos de energia para unidades de 
serviço público, hospitais e fornecedores de serviços e de produtos médico-hospitalares; 
entidades de atendimento ao idoso, entidades beneficentes de assistência social e 
atividades essenciais, sendo vedada a comercialização dessa energia elétrica. Essa 
disponibilidade vigorará por até 12 (doze) meses após o encerramento do período de 
emergência de saúde pública decorrente da covid-19. 

Já o art. 3º detalha os procedimentos para efetivar a doação dos créditos 
de energia.  

Por seu turno, o art. 4º estabelece que o órgão regulador do setor elétrico 
terá quinze dias para regulamentar a nova Lei. 

Por fim, o art. 5º determina a vigência da nova Lei a partir de sua 
publicação. 

O PL nº 2.474, de 2020, foi distribuído à CI e, posteriormente, será 
apreciado pelo Plenário. Não foram apresentadas emendas à proposição. 

 
II – ANÁLISE 

Quanto à constitucionalidade do PL nº 2.474, de 2020, não se verificam 
óbices do ponto de vista material ou formal, pois a União tem competência privativa 
para legislar sobre energia, conforme determina o art. 22, inciso IV da Constituição 
Federal (CF) e cabe, segundo o caput do art. 48 da CF, ao Congresso Nacional, mediante 
sanção do Presidente da República, dispor sobre as matérias que são de competência 
da União. Ademais, não se trata de matéria de competência privativa do Presidente da 
República para iniciar o processo legislativo, conforme define o art. 61, § 1º, combinado 
com o art. 84, inciso III, ambos da CF. 
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Quanto à juridicidade, o PL nº 2.474, de 2020, está em perfeita harmonia 
com o ordenamento jurídico pátrio e não viola qualquer princípio geral do Direito. 

Em relação à adequação orçamentária e financeira, a proposição não cria 
despesa pública, nem gera renúncia ou perda de receitas para o setor público. O PL nº 
2.474, de 2020, também atende às normas de técnica legislativa, conforme preceitua a 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Quanto ao mérito, a proposição mostra-se digna de aprovação por 
permitir a doação de créditos de energia elétrica para entidades de alta relevância 
social. No sistema de compensação de energia elétrica, instituído no âmbito da 
microgeração e minigeração distribuída, a unidade consumidora dotada de 
equipamento de geração, quando produz energia elétrica além de seu consumo, injeta 
o excesso na rede de distribuição. Quando ocorre o inverso, isto é, o consumo de energia 
elétrica supera a produção, a unidade consumidora é abastecida pela rede de 
distribuição. Os saldos desse intercâmbio são apurados mensalmente. Caso o consumo 
seja inferior à produção, são criados créditos de energia elétrica, passíveis de serem 
utilizados em até sessenta meses. 

O PL nº 2.474, de 2020, inova ao permitir que o titular da unidade 
consumidora doe créditos de energia elétrica para a entidade de sua escolha, sendo 
vedada qualquer modalidade de comercialização. Ressalte-se que a regulamentação 
vigente da microgeração e da minigeração distribuída já prevê várias situações em que 
pode haver transferência de créditos de energia elétrica entre diferentes unidades 
consumidoras. Sendo assim, não se vislumbra que as distribuidoras encontrem 
dificuldades técnicas ou administrativas para implementar as disposições contidas no PL 
n° 2.474, de 2020. 

Apesar de meritório, o PL nº 2.474, de 2020, em parte, perdeu a 
oportunidade. O estado de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 
(ESPIN), decretado em função da pandemia de covid-19 no Brasil, encerrou-se em 22 de 
maio de 2022. Portanto, caso o PL nº 2.474, de 2020, venha a ser aprovado pelo 
Congresso Nacional e sancionado pelo Presidente da República com a redação oriunda 
da Câmara dos Deputados, suas disposições vigerão somente até 22 de maio de 2023. 

Felizmente, o número de casos de covid-19 registrados no Brasil 
decresceu substancialmente nos últimos dois anos e a doença ganhou características de 
endemia. Nesse contexto, as instituições envolvidas, direta ou indiretamente, no 
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combate à covid-19 não sofrem mais da sobrecarga de trabalho e da falta de recursos 
verificada no auge da pandemia.  

Sendo assim, consideramos mais adequado conferir ao PL nº 2.474, de 
2020, caráter permanente e restringir as instituições favorecidas às entidades 
beneficentes, que, apesar de sua grande importância para a sociedade, sobrevivem em 
perpétua condição de penúria. 

Por fim, para realizar as modificações apresentadas acima, propomos um 
substitutivo ao PL nº 2.472, de 2020, alterando a Lei nº 14.300, de 6 de janeiro de 2022, 
que institui o marco legal da microgeração e minigeração distribuída e o Sistema de 
Compensação de Energia Elétrica (SCEE). 

 
III – VOTO 

Ante o exposto, nos pronunciamos pela constitucionalidade, juridicidade 
e boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº 2.474, de 2020, e, quanto ao mérito, 
votamos pela sua aprovação na forma do substitutivo que apresentamos a seguir: 

 
EMENDA nº 1 – CI  - SUBSTITUTIVO 

Altera a Lei nº 14.300, de 6 de janeiro de 2022, 
que institui o marco legal da microgeração e 
minigeração distribuída e o Sistema de 
Compensação de Energia Elétrica (SCEE), para 
dispor sobre a cessão de créditos obtidos em 
sistema de compensação de energia elétrica para 
entidades beneficentes. 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a cessão de créditos obtidos em sistema de 
compensação de energia elétrica para entidades beneficentes. 

 
Art. 2º A Lei nº 14.300, de 6 de janeiro de 2022, passa a vigorar com as 

seguintes modificações: 
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“Art. 1º ............................................................................. 
.......................................................................................... 
 
XIV – .................................................................................; 
 
XV – entidade beneficente: entidade beneficente certificada 

na forma da Lei Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021. 
................................................................................” (NR) 
 
“Art. 12............................................................................ 
 
§ 1º................................................................................... 
.......................................................................................... 
 
III – ..................................................................................; 
IV – ..............................................................................; ou 
 
V – entidades beneficentes atendidas pela mesma 

concessionária ou permissionária de distribuição de energia 
elétrica. 

................................................................................” (NR) 
 
“Art. 13. ........................................................................... 
.......................................................................................... 
 
§ 6º O consumidor-gerador titular da unidade consumidora 

poderá, na forma do regulamento, ceder créditos de energia 
elétrica para entidades beneficentes atendidas pela mesma 
concessionária ou permissionária de distribuição de energia 
elétrica. 

 
§ 7º A cessão referida no § 6º deste artigo não poderá ser 

objeto de contrato comercial, vedada qualquer contrapartida em 
favor do cedente.” (NR) 

 
Art. 3º A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e as 

concessionárias e permissionárias de distribuição de energia elétrica, a fim de cumprir 
as disposições desta Lei, deverão adequar seus regulamentos, suas normas, seus 
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procedimentos e seus processos em até 180 (cento e oitenta) dias da data de publicação 
desta Lei. 

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em       de                   de 2023 

 
Senador Confúcio Moura, Presidente 

 
Senador LUIS CARLOS HEINZE, Relator 

 
 
 
 

CSC 
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Dispõe sobre cessão de créditos 
obtidos em sistema de compensação de 
energia elétrica durante o período de 
emergência de saúde pública 
decorrente da pandemia da Covid-19. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei permite cessão voluntária de 

créditos obtidos em sistema de compensação de energia elétrica, 

relativos à geração de excedentes devolvidos à rede de 

distribuição e não utilizados, a consumidores enquadrados como 

serviço público ou cujas atividades sejam destinadas à 

assistência social ou ao combate direto à pandemia da Covid-

19 durante o período de emergência de saúde pública dela 

decorrente. 

Art. 2º Enquanto perdurar a emergência de saúde 

pública decorrente da pandemia da Covid-19, as concessionárias 

e permissionárias de distribuição de energia elétrica deverão 

disponibilizar mecanismo que permita cessão voluntária de 

créditos da energia ativa injetada na rede de distribuição 

pelas unidades consumidoras detentoras de microgeração ou 

minigeração distribuída incluídas em sistema de compensação de 

energia elétrica. 

§ 1º A cessão referida no caput deste artigo poderá 

ocorrer, exclusivamente, para consumidores enquadrados como: 

I – serviço público; 

II – hospitais e fornecedores de serviços e de 

produtos médico-hospitalares; 

III – entidades de atendimento ao idoso ou que 

desenvolvam programas de institucionalização de longa 
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permanência, de que tratam os arts. 48 e 49 da Lei nº 10.741, 

de 1º de outubro de 2003; 

IV – pessoas jurídicas sem fins lucrativos 

reconhecidas como entidades beneficentes de assistência social 

com a finalidade de prestação de serviços nas áreas de 

assistência social, saúde ou educação, nos termos do art. 1º 

da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009; e 

V – atividades essenciais, nos termos da Lei nº 

13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

§ 2º A cessão referida no caput deste artigo não 

poderá ser objeto de contrato comercial, vedada qualquer 

contrapartida em favor do cedente. 

§ 3º A cessão referida no caput deste artigo deverá 

ocorrer entre unidades consumidoras da mesma área de concessão 

ou permissão de distribuição de energia elétrica. 

§ 4º O disposto neste artigo vigorará por até 12 

(doze) meses após o encerramento do período de emergência de 

saúde pública. 

Art. 3º A cessão voluntária de créditos de que trata 

o art. 2º desta Lei deverá ser precedida de solicitação e 

seguir as seguintes etapas: 

I – envio de comunicado pelo consumidor cedente à 

concessionária ou permissionária dos serviços de distribuição 

de energia elétrica de sua área de concessão com, no mínimo, 

15 (quinze) dias de antecedência do próximo ciclo de 

faturamento, com informação da quantidade de créditos de 

energia elétrica em quilowatts-hora (kWh) a serem cedidos e a 

unidade consumidora a ser beneficiada; e 
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II – envio de declaração de anuência pelo 

representante legal da unidade consumidora beneficiada quanto 

ao recebimento dos créditos de energia elétrica referidos no 

inciso I deste caput. 

§ 1º Cumpridas as etapas descritas no caput deste 

artigo, os créditos cedidos deverão ser automaticamente 

considerados no próximo ciclo de faturamento da unidade 

consumidora beneficiada. 

§ 2º No prazo de até 15 (quinze) dias, contado da 

data de publicação desta Lei, as concessionárias e 

permissionárias de distribuição de energia elétrica deverão 

informar, em seus domínios eletrônicos, de forma pública e 

visível, o canal de atendimento que deverá ser utilizado pelos 

consumidores para envio das informações constantes do caput 

deste artigo. 

§ 3º As concessionárias e permissionárias de 

distribuição de energia elétrica deverão possibilitar a 

inscrição prévia de consumidores interessados em receber os 

créditos cedidos, dispensada nesse caso a anuência prevista no 

inciso II do caput deste artigo. 

Art. 4º O órgão regulador do setor elétrico deverá 

regulamentar esta Lei no prazo de até 15 (quinze) dias. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 31 de março de 2021. 

 

 

ARTHUR LIRA 

Presidente 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 181/2021/SGM-P 

              

                                                                           Brasília, 31 de março de 2021. 

 

 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

 

Assunto: Envio de PL para apreciação  

 

 

Senhor Presidente, 

 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 2.474, de 
2020, da Câmara dos Deputados, que “Dispõe sobre cessão de créditos obtidos 
em sistema de compensação de energia elétrica durante o período de emergência 
de saúde pública decorrente da pandemia da Covid-19”. 

 

Atenciosamente, 
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Gabinete do Senador Lucas Barreto 

 
 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF - Ala Afonso Arinos, Gabinete nº 02 
Telefone: +55 (61) 3303-4823 – sen.lucasbarreto@senado.leg.br 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2019 

 

Altera a Relação Descritiva das Rodovias do Sistema 

Rodoviário Federal, integrante do Anexo do Plano 
Nacional de Viação, aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 

de setembro de 1973, para incluir a rodovia BR-431 no 
Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que 
dispõe sobre o Plano Nacional de Viação. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Relação Descritiva das Rodovias do Sistema 

Rodoviário Federal, constante do Anexo da Lei nº 5.917, de 10 setembro de 1973, 
que institui o Plano Nacional de Viação (PNV), para incluir a BR-431. 

Art. 2º A tabela constante do item 2.2.2 – Relação Descritiva das 
Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, integrante do Anexo do Plano Nacional 

de Viação, aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, passa a vigorar 
com o acréscimo da BR-431:  

 

 

“2.2.2 - ....................................................................................... 

LIGAÇÕES 

................................................................................................... 

431 Entroncamento BR-
156 – sede do 

AP 34 - - 
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município de Vitória 

do Jari. 

 

........................................................................................” (NR) 

Art. 3º A designação oficial e o traçado definitivo da rodovia de 

ligação de que trata o art. 2º desta Lei serão definidos pelo órgão competente.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Fruto do anseio da população de ver transformado em benefícios para 

a localidade os impostos gerados pelas atividades economicas na região, o 
município de Vitória do Jari teve sua emancipação em 1994. 

Entretanto, sua população, cuja estimativa do IBGE para 2018 era de 
15.605 pessoas, sofre com as dificuldades de acesso à região, especialmente 

durante os períodos de chuva, quando se torna impossível transitar pelas estradas 
da região. 

Reconhecemos o esforço do governo estadual para melhorar as 

condições de transporte no Estado do Amapá. Entretanto, a federalização do 
trecho é fundamental para o desenvolvimento econômico e social deste município, 

diante da carência de recursos por que passa o governo estadual para a 
manutenção e desenvolvimento do plano rodoviário do estado do Amapá. 

A falta de recursos para as obras necessárias na rodovia constitui um 
entrave capaz de inibir o desenvolvimento dessa região, que é atendida somente 

por estradas em condições precárias. Ao mesmo tempo, dificulta o deslocamento 
da população, que cresce a cada dia, para os seus postos de trabalho e na busca de 

atendimento médico em outras localidades, principalmente no município vizinho 
de Laranjal do Jari. 
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Dessa forma, é urgente que haja intervenção do executivo federal, 
para que a rodovia seja plenamente implantada. 

Pela importância dessa proposição, contamos com a sua aprovação 
pelos ilustres Parlamentares.  

Sala das Sessões, 

Senador LUCAS BARRETO 

PSD-AP 
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Minuta 

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRAESTRUTURA, em decisão terminativa, 
sobre o Projeto de Lei nº 1.717, de 2019, do 
Senador Lucas Barreto, que altera a Relação 
Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário 
Federal, integrante do Anexo do Plano Nacional 
de Viação, aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, para incluir a rodovia BR-431 
no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 
1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de 
Viação. 

Relator: Senador WELLINGTON FAGUNDES 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei nº 1.717, de 
2019, de autoria do Senador Lucas Barreto, que altera a Relação Descritiva 
das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, integrante do Anexo do Plano 
Nacional de Viação, aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
para incluir a rodovia BR-431 no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de Viação. 

A proposição é formada por quatros artigos. O art. 1º indica o 
objeto da lei, qual seja, o disposto na ementa. 

O segundo altera a relação descritiva das rodovias do Sistema 
Rodoviário Federal para acrescentar a rodovia BR-431. 

O art. 3º determina que a designação oficial e o traçado 
definitivo da rodovia de ligação de que trata o art. 2º serão definidos pelo 
órgão competente. 

O art. 4º traz a cláusula de vigência como imediata. 
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O autor justifica a medida dada a carência de recursos por que 
passa o Governo Estadual para a manutenção e desenvolvimento do plano 
rodoviário do Estado do Amapá. 

Para o autor, a falta de recursos para as obras necessárias na 
rodovia constitui um entrave capaz de inibir o desenvolvimento da região, 
que é atendida somente por estradas em condições precárias, bem como 
dificulta o deslocamento da população, que cresce a cada dia, para os seus 
postos de trabalho e na busca de atendimento médico em outras localidades, 
principalmente no município vizinho de Laranjal do Jari. 

O projeto foi distribuído exclusivamente a esta Comissão de 
Serviços de Infraestrutura (CI) para decisão terminativa. Não foram 
apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do Regimento Interno do Senado Federal, cabe à CI 
pronunciar-se sobre transportes terrestres e, por força da tramitação 
exclusiva nesta Comissão, compete-nos também a análise dos aspectos 
formais da proposição, como a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa do projeto.  

Quanto aos requisitos formais e materiais de 
constitucionalidade, consideramos que esses estão atendidos, pois, em 
conformidade com disposto no art. 22, inciso XI, da Constituição Federal 
(CF) compete privativamente à União legislar sobre trânsito e transportes. 
Ademais, a matéria se insere no âmbito das atribuições do Congresso 
Nacional, em conformidade com o caput do art. 48 da CF, não havendo 
reserva de iniciativa a respeito (art. 61, § 1º, da CF).  

Quanto ao mérito da proposição, consideramos que a 
inexistência da ligação rodoviária pretendida pelo autor restringe 
demasiadamente as possibilidades de deslocamento da população local, bem 
como inibe o desenvolvimento da região. 

Quanto a texto proposto, tendo em vista que já existe uma 
rodovia de ligação no Estado de Roraima com a nomenclatura proposta, 
considero desnecessário que o PL tenha que definir a nomenclatura oficial 
do trecho, o que caberá aos órgãos competentes nos termos da legislação 
atual. 
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Finalmente, no que concerne à juridicidade, o projeto altera a 
Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, já revogada pela Lei nº 14.273, de 
23 dezembro de 2021, ferindo a boa técnica legislativa, em desconformidade 
com a Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, precisando ser, 
portanto, emendado na forma de um substitutivo integral. 

III – VOTO 

Pelo exposto, somos pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 
1.717, de 2019, com a seguinte emenda substitutiva: 

EMENDA Nº 
(ao PL nº 1.717, de 2019) 

PROJETO DE LEI Nº 1.717 DE 2019 

Dispõe sobre a federalização da 
rodovia de ligação entre a sede do 
Município de Vitória do Jari e o 
entrocamento da rodovia BR-156. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Fica a rodovia no trecho compreendido entre a sede do 
Município de Vitória do Jari e o entrocamento da rodovia BR-156 
incorporada à malha rodoviária federal. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 877, DE 2022

Altera a Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a segurança do
tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional e dá outras providências, para
conferir segurança jurídica e estabilidade regulatória nos preços dos serviços de
praticagem

AUTORIA: Senador Nelsinho Trad (PSD/MS)
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Gabinete do Senador NELSINHO TRAD 
PROJETO DE LEI Nº , DE 2022 

 
 

Altera a Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997, 
que dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário 
em águas sob jurisdição nacional e dá outras 
providências, para conferir segurança jurídica e 
estabilidade regulatória nos preços dos serviços de 
praticagem 

 

 O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
  
  Art. 1º O art. 12 da Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997, passa a vigorar acrescido 
dos seguintes §§ 1º, 2º e 3º:  
 

“Art. 12. ............................................................................................... 
........................................................................................................... 
 
§ 1º O serviço de praticagem é atividade essencial, de natureza privada, 
cujo objetivo é garantir a segurança da navegação, a salvaguarda da vida 
humana e a proteção ao meio ambiente.  
 
§ 2º O serviço de praticagem estará permanentemente disponível, de 
forma a prover a continuidade e a eficiência do tráfego aquaviário. 
 
§ 3º É dever do Estado garantir a adequada e livre prestação do serviço 
de praticagem nos termos desta Lei.” 
  

 
 Art. 2º O art. 13 da Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  
 

 “Art. 13. O serviço de praticagem será executado exclusivamente por 
práticos devidamente habilitados pela autoridade marítima. 
 
§ 1º .......................................................................................................... 
................................................................................................................. 
 
 
§ 2º A manutenção da habilitação do prático depende: 
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I - do cumprimento da frequência mínima de manobras estabelecida pela 

autoridade marítima; 

II - da realização dos cursos de aperfeiçoamento determinados pela 

autoridade marítima; e 

III - do cumprimento, pelo prático, das recomendações e determinações 

emanadas dos organismos internacionais competentes e reconhecidas 

pela autoridade marítima. 

 

§ 3º .......................................................................................................... 

................................................................................................................. 

 

§ 4º A autoridade marítima poderá conceder Certificado de Isenção de 
Praticagem exclusivamente a Comandantes brasileiros de navios de 
bandeira brasileira, que tenham pelo menos 2/3 de tripulação brasileira, 
até o limite de 100 metros de comprimento, sob seu comando, no interior 
de zona de praticagem ou em parte dela, desde que atendidos os 
requisitos por ela estabelecidos em regulamento específico, sendo que a 
isenção: 
 
I – Não isenta o tomador de serviço da remuneração devida à praticagem 
local pela permanente disponibilidade do serviço e nem da comunicação 
à atalaia coordenadora sobre o trânsito pretendido, para embarcações a 
partir de 500 toneladas de arqueação bruta;  
 
II – Será precedida de análise de risco, comprovando que a concessão 
não vai aumentar o risco à navegação ou colocar em perigo os canais de 
acesso portuários e suas estruturas adjacentes; 
 
III – Levará em conta a necessidade do cumprimento de períodos prévios 
de descanso para o Comandante, a serem determinados e monitorados 
pela Autoridade Marítima; 
 
IV – Dependerá, cumulativamente ou não, do cumprimento pelo 
candidato de:   
 
a) seis meses de atuação prévia como Comandante do navio dentro da 
zona de praticagem específica ou da subzona para a qual a isenção está 
sendo concedida;  
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b) Posteriormente, seis meses de realização de fainas de praticagem, 
assistido por prático da respectiva zona de praticagem ou sua subzona, 
num total nunca inferior a 12. 
 
§ 5º Em cada Zona de Praticagem, os profissionais prestarão o serviço 
de acordo com uma escala de rodízio única estabelecida pela autoridade 
marítima, garantida a frequência de manobras que assegure a 
proficiência, a distribuição equânime e a disponibilidade permanente do 
serviço de Praticagem; 
 
§ 6º O serviço de praticagem será obrigatório em todas as Zonas de 
Praticagem para embarcações com mais de 500 toneladas de arqueação 
bruta.” (NR) 

 
  Art. 3º A Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes artigos: 

 
“Art. 12-A. O serviço de praticagem é constituído de prático, lancha de 
prático e atalaia.  

 
Parágrafo único. Os práticos são responsáveis pela implantação e 
manutenção da infraestrutura e equipamentos necessários à execução do 
serviço, o treinamento de colaboradores, bem como a permanente 
disponibilidade da estrutura.” 
 
“Art. 15-A. A remuneração do serviço de praticagem, compreende a 
operação de prático, lancha de prático e atalaia, além de todos os deveres, 
investimentos e recursos inerentes à adequada prestação do serviço, 
assim como o grau de complexidade da navegação, a duração, a extensão 
e o grau de risco das manobras. 

 
§ 1º Caso seja necessário o revezamento de práticos, estes serão alojados 
com as mesmas condições dos oficiais de bordo, em camarotes 
individuais e independentes que garantam o conforto térmico e as 
efetivas condições para o descanso satisfatório dos práticos, sendo o 
comandante do navio responsável por garantir a adequação das 
instalações; 
 
§ 2º No rito ordinário, o preço do serviço será livremente negociado entre 
os tomadores e prestadores do serviço, sendo possível a negociação 
coletiva; 
 
§ 3º Extraordinariamente, no caso de risco de interrupção do serviço 
ocasionado por ausência de acordo entre as partes, comprovado pela 
zona de praticagem e comunicado à autoridade marítima, esta poderá 
arbitrar, em caráter temporário, por períodos de até doze meses, o preço 
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do serviço, por meio de ato administrativo, a fim de assegurar a 
permanente disponibilidade e continuidade do serviço; 
 
§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, os preços arbitrados pela 
Autoridade Marítima serão estabelecidos observando-se o disposto neste 
artigo. Serão observados valores e condições previamente estabelecidos 
em contratos, além da necessidade de atualização monetária anual.” 
 
“Art. 15-B. As orientações sobre rumos e velocidades serão transmitidas 
exclusivamente por práticos aos comandantes quando suas embarcações 
estiverem navegando nas zonas de praticagem.” 
 
“Art. 15-C. Anualmente a Autoridade Marítima fixará a lotação de 
práticos necessária em cada Zona de Praticagem, devendo observar os 
seguintes parâmetros: 
 
I - o número e a duração média das manobras em que foram utilizados 
serviços de praticagem, em cada zona de praticagem, nos vinte e quatro 
meses anteriores à fixação;  
 
II - as alterações significativas e efetivas que afetem o movimento de 
embarcações na Zona de Praticagem;  
 
III - a necessidade de propiciar que os práticos de cada Zona de 
Praticagem executem manobras sem sobrecarga permanente de trabalho;  
 
IV - o estabelecimento de frequência de manobras adequada que 
assegure a manutenção da proficiência uniforme de todos os práticos 
naquela Zona de Praticagem.” 
 
“Art. 15-D. Somente poderão participar do processo seletivo para a 
categoria de praticante de prático: 
 
I - Aquaviários portadores de certificado no nível de oficial de náutica, 
nos termos do regulamento; 
 
II - Práticos habilitados e qualificados, em caso de mudança de Zona de 
Praticagem. 
 
“Art. 15-E. É assegurado ao prático, após vinte anos completos de 
serviço, a mesma ordem de precedência e equivalência à categoria de 
Capitão de Longo Curso (CLC) da Marinha Mercante.” 
 
 

   Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
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JUSTIFICAÇÃO 
 

A presente proposição tem por objetivo regulamentar aspectos relevantes do serviço de 

praticagem no país. Embora a Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997 faça apenas menções 

pontuais ao referido serviço, compreendemos que o volume do tráfego marítimo brasileiro e a 

necessidade de garantir a competitividade de nossos portos e a manutenção da segurança em 

nossas águas demandam uma normatização mais clara e detalhada do serviço de praticagem.  

 

  A qualidade da praticagem em nosso país é reconhecida por todos os usuários do serviço 

e sua adequada prestação é essencial para garantir a segurança da navegação e evitar danos ao 

meio ambiente, condições já oferecidas pela legislação atual. No entanto, usuários e prestadores 

ainda carecem de maior segurança jurídica e estabilidade regulatória o que justifica as 

alterações aqui propostas. 

 

Ante o exposto, conclamo os nobres pares a aprovar a presente proposição. 
 
 

 
 

Senador Nelsinho Trad 
(PSD/MS)
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador Weverton  

  

 

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRAESTRUTURA, em decisão terminativa, 
sobre o Projeto de Lei nº 877, de 2022, do Senador 
Nelsinho Trad, que altera a Lei nº 9.537, de 11 de 
dezembro de 1997, que dispõe sobre a segurança 
do tráfego aquaviário em águas sob jurisdição 
nacional e dá outras providências, para conferir 
segurança jurídica e estabilidade regulatória nos 
preços dos serviços de praticagem. 

Relator: Senador WEVERTON 

I – RELATÓRIO 

Vem para análise desta Comissão de Serviços de Infraestrutura 
(CI) o Projeto de Lei 877, de 2022, de autoria do Senador Nelsinho Trad 
(PSD/MS), que apresenta proposta de modificação da Lei nº 9.537, de 11 de 
dezembro de 1997, para permitir a regulamentação dos serviços de 
praticagem no país. 

O PL dispõe de quatro artigos onde no art. 1º acrescenta inciso 
ao art. 12 da Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997, estabelecendo que o 
serviço de praticagem é atividade essencial, de natureza privada, cujo 
objetivo é garantir a segurança da navegação, a salvaguarda da vida humana 
e a proteção ao meio ambiente. 
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O art. 2º altera o caput do art. 13 da Lei nº 9.537, de 11 de 
dezembro de 1997, para elencar as capacitações necessárias para exercer e 
manter a habilitação do serviço de praticagem pela Autoridade Marítima; 

O Art. 3º acrescenta os arts. 12-A, 15-A, 15-B, 15-C, 15-D e 15-
E, para estabelecer a constituição dos serviços de praticagem; a 
remuneração; os parâmetros para que a Autoridade Marítima institua 
anualmente a lotação dos profissionais; normas para participar no processo 
seletivo para a categoria de praticante de prático, e, por final, a instituição da 
mesma ordem de precedência e equivalência à categoria de Capitão de 
Longo Curso (CLC) da Marinha Mercante aos práticos, após vinte anos 
completos de serviço. 

O art. 4º estabelece a cláusula de vigência da lei. Esgotado o 
prazo regimental, não foram recebidas emendas ao projeto. 

 

II – ANÁLISE 

Compete à Comissão de Serviços de Infraestrutura, nos termos 
do art. 104 do Regimento Interno do Senado Federal, manifestar- se sobre 
transportes de terra, mar e ar, obras públicas em geral, minas, recursos 
geológicos, serviços de telecomunicações, parcerias público-privadas e 
agências reguladoras pertinentes; e outros assuntos correlatos. 

A proposição em análise altera a Lei nº 9.537, de 11 de 
dezembro de 1997, para permitir a regulamentação dos serviços de 
praticagem no país. 

Em relação ao mérito, concordamos com autor da matéria 
Senador Nelsinho Trad, de que é necessário garantir a competitividade de 
nossos portos e a manutenção da segurança em nossas águas e para isso, é 
de extrema urgência uma normatização mais clara e detalhada do serviço de 
praticagem. 

O país transporta suas riquezas pelo mar, e, também, retira do 
mar riquezas essenciais ao progresso de suas iniciativas. O serviço de 
praticagem, nesse contexto, está intimamente ligado à economia brasileira.  

S
F

/
2

3
5

9
2

.
9

4
9

4
0

-
0

6

158



3 
 
 

No Brasil, o serviço de praticagem consiste na atividade 
realizada por práticos de forma autônoma ou em sociedade simples 
uniprofissionais, de sorte que os referidos profissionais aquaviários, em 
razão da sua especial capacidade técnica e familiaridade com as respectivas 
zonas de praticagem, assessoram embarcações e seus comandantes, navegam 
e manobram os navios vindos do mar aberto e de águas profundas até sua 
atracação nos portos e seu retorno ao mar, passando pelos canais, rios de 
acesso, águas rasas, restritas e confinadas, superando as dificuldades e 
perigos geográficos (submersos ou não), condições meteorológicas, marés e 
tráfego das demais embarcações. 

Para desempenharem a profissão, os práticos necessitam, 
inicialmente, obter aprovação em processo seletivo organizado pela 
Autoridade Marítima, tecnicamente rigoroso, para a categoria inicial de 
praticante de prático, através de submissão a avaliações escrita, psicofísica, 
prova de títulos e prova prático-oral (inclusive com utilização de 
simuladores), devendo, ainda, obterem a aprovação, após cumprir estágio de 
qualificação, o que os eleva à categoria de práticos das suas respectivas zonas 
de praticagem. 

A atividade profissional do prático e o serviço de praticagem, 
como um todo, são intimamente associados à segurança da navegação, aqui 
tomada como sinônimo da expressão segurança do tráfego aquaviário, não 
importando as distinções entre os dois conceitos. A segurança da navegação 
constitui o propósito e o próprio sentido de existência do serviço de 
praticagem. A associação entre praticagem e segurança da navegação é 
milenar e o trabalho dos práticos é reconhecido como essencial e 
indispensável à segurança das manobras e dos deslocamentos de navios em 
portos e outras áreas de navegação cujas peculiaridades imponham cuidados 
redobrados ao navegante. 

Pode-se definir o prático como o aquaviário, não-tripulante, que 
assessora o comandante do navio na execução das fainas de praticagem, no 
interior de uma zona de praticagem. O prático é um profissional de alta 
capacitação técnica, com profunda noção das peculiaridades da zona em que 
opera, e que emprega sua habilidade em favor da segurança da navegação.  

Seu conhecimento e sua experiência são entendidos como 
essenciais à redução de riscos quando do trânsito do navio por passagens 
perigosas. É possível traçar os primórdios da atividade de praticagem de 
navios desde a Grécia e a Roma Antiga, talvez, até antes disso, no contexto 
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das travessias costeiras realizadas pelos navegadores fenícios há mais de 
4000 anos, na porção oriental do Mar Mediterrâneo. 

A importância da praticagem no cenário econômico brasileiro 
se viu em evidência, sobretudo, com a edição da Lei nº 14.301, de 7 de 
janeiro de 2022, que institui o Programa de Estímulo ao Transporte por 
Cabotagem (BR do Mar), passando a ser diretamente relacionada ao 
chamado “Custo Brasil”. Desde então, o transporte marítimo atraiu, cada vez 
mais, a atenção dos principais órgãos públicos, principalmente diante da 
possibilidade de substituir parcialmente o modal rodoviário, e, dessa forma, 
contribuir para a redução geral dos custos de transporte no país. 

Diante da importância dessa atividade para o desenvolvimento 
econômico nacional, acreditamos, portanto, que a proposição é oportuna e 
aperfeiçoa a atividade de praticagem no Brasil fornecendo maior segurança 
jurídica e estabilidade regulatória para a atividade. 

Durante  a elaboração do nosso relatório, não nos furtamos a 
receber contribuições de diversas entidades da sociedade civil ligadas ao 
transporte aquaviário. Reunimo-nos ainda com o Governo Federal, com a 
autoridade marítima, armadores, representantes do agronegócio, comércio, 
indústria, transporte de cargas, terminais portuários, navegação de interiores, 
entre  tantas outras associações ligadas ao setor. 

Assim, durante a construção do texto, identificamos 
oportunidades de melhoria que visam à contribuir com a segurança jurídica 
e a estabilidade regulatória da atividade. Nesse sentido, apresentamos quatro 
emendas que permitirão que o PL seja aperfeiçoado. 

A primeira emenda apenas deixa claro no texto que o livre 
exercício da praticagem deve ser respeitado, atendidas a regulação técnica e 
econômica da atividade. 

A segunda emenda visa a proteger a navegação interior da 
cobrança dos serviços de praticagem. Atendemos assim aos anseios de todos 
os parlamentares da Região Norte e Nordeste, sobretudo, que nos procuraram 
para garantir que, em nenhuma hipótese, a regulamentação dos serviços de 
praticagem significará aumento de custo nos fretes da navegação fluvial, 
tampouco no transporte de passageiros. 
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A terceira emenda apenas insere no texto que embora a livre 
negociação de preços entre as partes seja livre, os abusos de poder 
econômico serão reprimidos pela autoridade competente. 

Por fim, a quarta e última emenda suprime dispositivos que 
criam uma barreira de mercado ao processo seletivo para a categoria de 
praticante de prático e equiparam indevidamente o prático ao Capitão de 
Longo Curso, ainda que atendidos certos requisitos. 

III – VOTO 

Ante o exposto votamos pela regimentalidade, juridicidade, boa 
técnica legislativa e, no mérito, pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 
877, de 2022, com as seguintes emendas: 

 

EMENDA Nº 
 

Dê-se ao § 3º do art. 13 da Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 
1997, na forma do art. 2º do Projeto de Lei nº 877, de 2022, a seguinte 
redação: 

“§ 3º É assegurado a todo prático, na forma prevista no caput 
deste artigo, o livre exercício do serviço de praticagem, atendidas a 
regulação técnica e econômica da atividade, nos termos desta Lei.” 
(NR) 

 

EMENDA Nº 
 

Dê-se ao inciso I do § 4º e ao § 6º, ambos do art. 13 da Lei nº 
9.537, de 11 de dezembro de 1997, propostos pelo art. 2º do Projeto de Lei 
nº 877, de 2022, a seguinte redação: 

“I- Não isenta o tomador de serviço da remuneração devida à 
praticagem local pela permanente disponibilidade do serviço e nem 
da comunicação à atalaia coordenadora sobre o trânsito pretendido, 
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para embarcações a partir de 500 toneladas de arqueação bruta, salvo 
nas hipóteses previstas no § 6º deste artigo.” 

 

“§ 6º O serviço de praticagem será obrigatório em todas as 
Zonas de Praticagem para embarcações com mais de 500 toneladas 
de arqueação bruta, salvo nas seguintes hipóteses: 

I - as previstas pela Autoridade Marítima, em regulamento 
específico, situação em que as embarcações dispensadas deverão 
comunicar as respectivas manobras aos agentes da Autoridade 
Marítima; e 

II - as classificadas exclusivamente para operar na navegação 
interior, independentemente da arqueação, e que arvorem a bandeira 
brasileira. 

 

EMENDA Nº 
 

Dê-se ao art. 15-A da Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997, 
proposto pelo art. 3º do Projeto de Lei nº 877, de 2022, a seguinte redação: 

“Art. 15-A. A remuneração do serviço de praticagem, 
compreende a operação de prático, lancha de prático e atalaia. 

................................................................................................... 

§2º No rito ordinário, o preço do serviço será livremente 
negociado entre os tomadores e os prestadores do serviço, reprimidas 
quaisquer práticas de abuso do poder econômico. 

................................................................................................... 

................................................................................................” 

 

EMENDA Nº 
 

Suprimam-se os arts. 15-D e 15-E da Lei nº 9.537, de 11 de 
dezembro de 1997, propostos pelo art. 3º do Projeto de Lei nº 877, de 2022. 

Sala da Comissão, 

S
F

/
2

3
5

9
2

.
9

4
9

4
0

-
0

6

162



7 
 
 

, Presidente 

, Relator 
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Gabinete do Senador Jaime Bagattoli

REQUERIMENTO Nº         DE          - CI

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e

do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência

pública, com o objetivo de discutir o projeto de privatização da Rodovia Federal

BR-364, no  trecho entre os municípios de Vilhena até o município de Porto Velho -

RO, buscando esclarecer os pontos positivos da ação federal, os estrangulamentos

de acessos, a inclusão de obras essenciais como viadutos, travessias subterrânea

urbana, rotatória nos entroncamentos das rodovias estaduais com o eixo principal

da BR-364.

Proponho para a audiência a presença do Exmo. Sr. Renan Filho,

Ministro dos Transportes.

JUSTIFICAÇÃO

Rondônia tem como única alternativa de transporte intermodal de

ligação entre o norte do Brasil e as demais regiões, o eixo asfaltado da Rodovia

Federal BR-364, estrada responsável pelo escoamento das safras do Estado, do

corredor de grãos do noroeste do Mato Grosso e principal via de abastecimento de

alimentos dos Estados do Acre, Amazonas, Roraima e parte do Estado do Pará.

A Rodovia Federal BR-364 de esperança do progresso nas décadas de 80

e 90 com o crescimento sócio econômico dos Estados servidos pelo eixo rodoviário,

passou nos tempos atuais, como a estrada da morte, além do estrangulamento de

veículos pesados, oriundos do escoamento das safras agrícolas.
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No governo que saiu, foi apontado uma proposta de privatização,

como alternativa de buscar os investimentos privados, frente a escassez dos

recursos públicos para duplicação de trechos importantes, construção da terceira

faixa e construção de viadutos, passagens subterrânea, passarelas de pedestres

e rotatórias nos entroncamento das rodovias estaduais, como forma de dar uma

resposta rápida as populações dos 52 municípios do atual caos que se tornou

utilizar a rodovia BR-364 como única opção de deslocamento e dar continuidade

ao processo econômico regional.

Diante dos motivos já enumerados e buscando construir total

transparência a sociedade de Rondônia dos avanços e pontos negativos da provável

privatização da Rodovia Federal BR-364 é que proponho a presente proposta de

audiência pública.

Sala da Comissão, 27 de março de 2023.

Senador Jaime Bagattoli
(PL - RO)
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Gabinete do Senador Wellington Fagundes

REQUERIMENTO Nº         DE          - CI

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art.

93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública,

em conjunto com a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, com o

objetivo de debater a implantação da rodovia Binacional Brasil-Bolívia.

Localizado na região central da América do Sul, Mato Grosso é um

grande produtor de grãos e proteina animal, registrando produtividade que

o coloca entre os primeiros do mundo no que diz respeito à soja, algodão,

milho e carne, com capacidade de aumentar a sua produção e de contribuir

para a segurança alimentar da população mundial. Porém enfrenta gargalos

para o escoamento de sua produção, voltada em grande parte para o mercado

internacional. Isso em decorrência da sua localização distante de todos os portos

do continente americano.

Hoje, grande parte da produção é escoada pelos portos de Santos

(SP) e Paranaguá (PR), aonde chega por rodovias ou pela Ferrovia Vicente Vuolo

(que liga Rondonópolis-MT a Santos), o que encarece o custo do frete e prejudica

a competitividade desses produtos. De lá, esses produtos percorrem a costa

brasileira, até chegar ao canal de Panamá e acessar os mercados asiáticos, onde

estão os principais parceiros comerciais de Mato Grosso.

Há pelo menos três décadas, produtores de Mato Grosso trabalham no

sentido de viabilizar uma saída para o Pacífico, o que representaria menor custo de

frete e acesso mais rápido aos mercados asiáticos.
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Hoje, essa alternativa está sendo trabalhada pelo Comitê Pró-

Asfaltamento e Integração Brasil-Bolívia, formado por prefeitos da região do Vale

do Guaporé-MT, que vislumbraram a possibilidade de ligação entre Vila Bela da

Santíssima Trindade-MT a San Ignácio, na Bolívia, mediante a pavimentação de

menos de 250 km de rodovia.

São 84 km entre Vila Bela e a fronteira em rodovia de chão. A

ordem de serviço para elaboração do projeto de pavimentação já foi assinada pelo

governador Mauro Mendes.

Do lado boliviano, são 144 km entre a fronteira e San Ignácio

(Departamento de Santa Cruz) e o governo boliviano também já autorizou a

realização de projeto para a pavimentação do trecho.

A partir de San Ignácio, todas as rodovias são pavimentadas até chegar

aos portos do Norte do Chile (Arica, Iquique e Antofagasta) e Sul do Peru (Matarani

e Illo).

Mas, além da pavimentação das rodovias, fundamental para viabilizar

o transporte de cargas e passageiros, é preciso envolver outras questões, como o

controle aduaneiro, controle fitossanitário e de entrada de pessoas entre ambos os

países.

Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados:

•    o Exmo. Sr. Renan Filho, Ministro dos Transportes;

•    o Exmo. Sr. Mauro Vieira, Ministro das Relações Exteriores;

•    o Exmo. Sr. Mauro Mendes, Governador de Mato Grosso;

•    o Exmo. Sr. Wilfredo Rojo Parada, Embaixador da Bolívia;

•    o Exmo. Sr. André Bringsken, Prefeito de Vila Bela da Santíssima

Trindade- MT;

•    o Senhor Pedro Lacerda, Presidente do Comitê Pró-Asfaltamento e

Integração Brasil-Bolívia;
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•    o Senhor Vilmondes Tomain, Presidente da Federação de Agricultura

de Mato Grosso;

•    o Senhor Miguel Mendes, Presidente da Associação dos Transportes

de carga de Mato Grosso.

JUSTIFICAÇÃO

Dessa forma, entendemos que, por se tratar de uma Rodovia Binacional

que envolve países vizinhos, sugerimos a realização de uma audiência pública para

avançarmos no sentido de ações conjuntas do Brasil e Bolívia e caminhar no sentido

da consolidação de tão importante projeto para todo o Brasil e, especialmente, para

Mato Grosso.

Sala da Comissão, 24 de março de 2023.

Senador Wellington Fagundes
(PL - MT)
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Gabinete do Senador CONFÚCIO MOURA

REQUERIMENTO Nº         DE          - CI

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art.
93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública,
em conjunto com a Comissão de Meio Ambiente, com o objetivo de realização
de painel com audiências públicas CONJUNTAS com a Comissão de Serviços de
Infraestrutura - CI, com o objetivo de debater o potencial e os desafios para viabilizar
a economia de hidrogênio sustentável como fonte renovável de energia no país, de sua
utilização na indústria e a sua contribuição para a redução da emissão de gases de efeito
estufa.

Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados:
•    representante do Ministério de Minas e Energia (MME);
•    representante do Ministério do Meio Ambiente (MMA);
•    representante do Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação

(MCTI);
•    representante do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e

Comércio Exterior (MDIC);
•    representante da Confederação Nacional da Indústria (CNI);
•    representante do Conselho Federal de Química (CFQ);
•    representante da Associação Brasileira de Hidrogênio (ABH2);
•    representante da Associação Brasileira da Indústria Química

(ABIQUIM);
•    representante da Associação Brasileira da Indústria de Álcalis

(ABICLOR);
•    representante da Empresa de Pesquisa Energética (EPE).

JUSTIFICAÇÃO

A corrida pela descarbonização da economia não é novidade. O Brasil,
sabidamente, tem uma posição de destaque no cenário mundial, em função de seu
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potencial em energias renováveis, haja vista nossa matriz elétrica ser composta
majoritariamente por fontes renováveis hídrica e, nos últimos anos, eólica e solar.

O País tem enorme potencial para o hidrogênio verde, pois as fontes
eólica e solar viabilizam a geração do hidrogênio verde. Potencial este não apenas
como mercado consumidor, mas exportador.

A transição energética, contudo, demanda investimentos para
viabilizar a nova economia e soluções que permeiam o debate da carência
de infraestrutura para garantir armazenamento de hidrogênio, infraestrutura
portuária e integração da geração com sistemas de distribuição, a título de
exemplo.

Embora a matriz energética brasileira seja majoritariamente
proveniente de fontes renováveis (61,8% de hidrelétricas), ainda há muito a ser
explorado para que diferentes setores se tornem mais sustentáveis. Uma das
soluções que tem ganhado força nos últimos anos é a adoção do hidrogênio
sustentável. Dados da Agência Internacional de Energia (IEA) apontam que, desde
o ano 2000, cerca de 990 projetos de hidrogênio foram identificados no mundo (67
países com pelo menos uma iniciativa sustentável na área). No Brasil, são apenas
quatro projetos dessa natureza.

A Confederação Nacional da Indústria – CNI tem defendido que o país
tem todas as condições para ser protagonista no processo de descarbonização
da economia no mundo através de tecnologias limpas como o hidrogênio verde.
Para a CNI, além das vantagens econômicas ao país, o hidrogênio sustentável seria
extremamente viável ao Brasil em termos de produção.

Em seu estudo1, identificou duas modalidades de produção adequadas
para uso no setor industrial:

1) O hidrogênio verde, produzido a partir de fontes renováveis, como
energia solar e eólica sem emissão de gases de efeito estufa; e

2) O hidrogênio azul, obtido a partir do gás natural e com emissões
reduzidas por meio da tecnologia de captura e armazenamento de carbono.

Entre os ramos que mais se beneficiariam do uso imediato da produção
de hidrogênio sustentável, estariam os setores industriais de refino e fertilizantes,
por serem grandes consumidores dessa matéria prima. No caso da siderurgia,
metalurgia, cimento e cerâmica, a adoção do hidrogênio sustentável seria de curto
e médio prazo.
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Além de surgir como oportunidade para descarbonizar a indústria
nacional, o hidrogênio verde também poderia ser exportado, em especial para a
Europa. Entre os potenciais parceiros do Brasil nesse negócio está a Alemanha, que
tem feito acordos com diversos países para a compra de hidrogênio sustentável
para uso final e modernização de seu sistema produtivo. Em troca, o país venderia
ou transferiria tecnologia de produção alemã.

A ressalva é que o desenvolvimento desse tipo de solução no país
dependeria de medidas estruturais, entre elas a elaboração de uma política
industrial que impulsione a produção de equipamentos e a prestação de serviços,
com incentivos fiscais para descarbonização dos setores, contribuindo para um
desenvolvimento econômico sustentável.

Nesse sentido, a audiência pública proposta visa debater o hidrogênio
sustentável no contexto das soluções de infraestrutura necessárias para garantir
à sociedade brasileira os investimentos suficientes para superar os desafios e
expandir nossa capacidade de geração de energia limpa, além de promover esse
importante mercado de hidrogênio verde no Brasil, com ganhos a todos. Está a
se tratar do impulsionamento do desenvolvimento sustentável, com geração de
emprego e renda, além da inovação tecnológica, motivo pelo qual pedimos o apoio
dos nobres pares com a aprovação deste requerimento

1 Disponível em: https://www.portaldaindustria.com.br.

Sala da Comissão, 4 de abril de 2023.

Senador Confúcio Moura
(MDB - RO)
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Gabinete do Senador Luis Carlos Heinze

REQUERIMENTO Nº         DE          - CI

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do

Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de instruir o

PDL 365/2022, que “susta as Resoluções Normativas Aneel nºs 1.024, de 28 de junho

de 2022, que ‘Aprova os Submódulos 7.4, 9.4 e 10.5 dos Procedimentos de Regulação

Tarifária – PRORET, e revoga as Resoluções Normativas nº 349, de 13 de janeiro de

2009 e nº 559, de 27 de junho de 2013’, e 1.041, de 20 de setembro de 2022, que

‘Aprova novas versões dos Submódulos 7.4 e 9.4 dos Procedimentos de Regulação

Tarifária – PRORET, aplicáveis às concessionárias de serviço público de transmissão

de energia elétrica’”.

Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados:

•    o Exmo. Sr. Francisco Danilo Bastos Forte, Deputado Federal;

•    o Senhor Sandoval de Araújo Feitosa Neto, Diretor-Geral da Agência

Nacional de Energia Elétrica - ANEEL;

•    o Senhor Eduardo Sattamini, CEO Engie Brasil Energia;

•    o Senhor José Wanderley Marangon Lima, Diretor da Marangon

Consultoria e Engenharia;

•    o Senhor Sandro Yamamoto, Diretor Técnico da Associação Brasileira

de Energia Eólica e Novas Tecnologias - ABEEólica;

•    representante do Ministério de Minas e Energia;

•    representante da Empresa de Pesquisa Energética - EPE;

•    representante da Frente Nacional dos Consumidores de Energia;

•    representante da Associação dos Grandes Consumidores de Energia

e Consumidores Livres.
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JUSTIFICAÇÃO

O PDL 365 trata de temas que foram amplamente discutidos pela

Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL - por mais de quatros anos de

Consulta Pública, por meio da CP 004/2018 e, posteriormente, pela CP 39/2021,

a qual teve três fases. A ANEEL, nessas CPs, buscou fazer com que a tarifa de

transmissão tivesse mais aderência ao exposto na Lei 9.427/96 que estabelece no

item b) do inciso XVIII do art 3º que a ANEEL deve utilizar o sinal locacional para

definir as tarifas de transmissão.

Outros órgãos do governo federal se manifestaram contrários ao

PDL. Faça-se saber o Ministério de Minas e Energia - MME - por meio da NOTA

TÉCNICA Nº 90/2022/CGPR/DGSE/SEE e a Empresa de Pesquisa Energética - EPE,por

meio da EPE-DEE-NT-014/2021-rev0, demonstrou os impactos desse projeto para a

competitividade nacional.

Portanto, essa matéria precisa ser amplamente discutida e debatida.

Conto o apoio das senhoras senadoras e dos senhores senadores para aprovar este

requerimento. 

Sala da Comissão, 10 de abril de 2023.

Senador Luis Carlos Heinze
(PP - RS)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CI

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2°, II e V, da Constituição Federal,

que seja convidado o Senhor Alexandre Silveira de Oliveira, Ministro de Estado

de Minas e Energia, a comparecer a esta Comissão, a fim de prestar informações

sobre a composição da tarifa aplicada à energia elétrica comercializada pela usina

hidrelétrica de Itaipu.

JUSTIFICAÇÃO

Anualmente, a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) fixa os

valores mínimo e máximo do Preço de Liquidação de Diferenças (PLD). Em 2022, isso

foi feito por meio da Resolução Homologatória (REH) nº 3.167, de 29 de dezembro

de 2022.

Conforme consta na REH nº 3.167, de 2022, o PLD mínimo para 2023

foi definido em R$ 69,04/MWh, valor correspondente à Tarifa de Energia de

Otimização da Usina Hidrelétrica de Itaipu (TEOItaipu). O PLD mínimo poderia,

todavia, ser muito menor se a ANEEL usasse a Tarifa de Energia de Otimização

(TEO) como base. Para 2023, a TEO, que é aplicada às demais usinas hidrelétricas,

foi estipulada em R$ 15,05/MWh. Esta seria uma opção que beneficiaria toda a

sociedade brasileira e que não é adotada, ao que tudo indica, por distorções na

valoração da energia elétrica comercializada pela usina hidrelétrica de Itaipu.

No Brasil, as usinas hidrelétricas compartilham o chamado risco

hidrológico. Um elemento chave nesse processo é o Mecanismo de Realocação de
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Energia (MRE). Por meio do MRE, aquela hidrelétrica que gerou energia elétrica

acima de sua garantia física cede para outra em situação oposta. Essa transferência

é valorada pela tarifa de otimização. A usina de Itaipu recebe uma TEO diferenciada,

a TEOItaipu, uma vez que esse empreendimento tem custos maiores, supostamente

decorrentes de obrigações legais. Em virtude disso, para evitar que as demais usinas

hidrelétricas, na situação em que Itaipu é credora do MRE, sejam oneradas ao

adquirirem energia elétrica no mercado de curto prazo a um preço maior do que a

TEOItaipu, o PLD mínimo não pode ser inferior à TEOItaipu. Ou seja, em resumo, não

podemos ter um PLD mínimo de R$ 15,05/MWh por causa de Itaipu.

É preciso observar que a TEO, em tese, destina-se a cobrir custos

incrementais com a operação e manutenção das usinas hidrelétricas e com a

Compensação Financeira pela Utilização dos Recursos Hídricos (CFURH). Se a

TEOItaipu é maior do que a TEO aplicada às hidrelétricas, isso significa, obviamente,

que Itaipu tem custos variáveis maiores. Cabe-nos, nesse contexto, escrutinar os

motivos.

A princípio, podemos identificar três motivos: maior valor de CFURH;

ineficiência; e alocação indevida de despesas de Itaipu na tarifa. Os dois últimos

motivos são preocupantes e estão associados à precificação a que está sujeita a

energia elétrica gerada por Itaipu.

Em razão do disposto na Lei nº 5.899, de 5 de julho de 1973, que “dispõe

sobre a aquisição dos serviços de eletricidade da ITAIPU”, e no Decreto nº 72.77, de

28 de agosto de 1973, que promulgou “o Tratado entre a República Federativa do

Brasil e a República do Paraguai, para o Aproveitamento Hidrelétrico dos Recursos

Hídricos do Rio Paraná”, a usina hidrelétrica de Itaipu tem direito a ter todos os seus

custos  reconhecidos na tarifa que as distribuidoras de energia elétrica cobram de

seus consumidores. Ora, trata-se de arranjo que não incentiva a operação eficiente
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da usina e, pior, dá margem para que custos estranhos ao setor elétrico sejam

incorporados à tarifa.

Para se ter ideia do tamanho dos custos estranhos ao setor elétrico

incorporados à tarifa de Itaipu, cabe mencionar que os gastos com os chamados

programas de responsabilidade socioambiental de Itaipu passaram de US$ 88,5

milhões em 2013 para US$ 316,1 milhões em 2023, conforme exposto nas

Demonstrações Contábeis de Itaipu.

O aumento astronômico com os programas de responsabilidade

socioambiental de Itaipu chama atenção para outro aspecto, qual seja, a

governança em torno da aprovação dos gastos com tais programas e do controle

para evitar excessos e ilícitos. Trata-se de questão de suma importância porque

são custos dessa natureza que fazem com que a TEOItaipu seja maior do que a TEO

das demais hidrelétricas e, em consequência, force a fixação de um PLD mínimo

superior àquele que poderia vigorar.

Em razão do exposto, é de extrema relevância que o Ministro de

Estado de Minas e Energia compareça à Comissão de Serviços de Infraestrutura do

Senado Federal para explicar, de forma clara, o processo de fixação da tarifa de

Itaipu, justificando todos os custos cobertos por essa tarifa.

Sala da Comissão, 13 de abril de 2023.

Senador Esperidião Amin
(PP - SC)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CI

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal,

que seja convidado o Senhor Sandoval de Araújo Feitosa Neto, Diretor-Geral da

Agência Nacional de Energia Elétrica, a comparecer a esta Comissão, a fim de

prestar informações sobre e a composição da tarifa aplicada à energia elétrica

comercializada pela usina hidrelétrica de Itaipu.

JUSTIFICAÇÃO

Anualmente, a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) fixa os

valores mínimo e máximo do Preço de Liquidação de Diferenças (PLD). Em 2022, isso

foi feito por meio da Resolução Homologatória (REH) nº 3.167, de 29 de dezembro

de 2022.

Conforme consta na REH nº 3.167, de 2022, o PLD mínimo para 2023

foi definido em R$ 69,04/MWh, valor correspondente à Tarifa de Energia de

Otimização da Usina Hidrelétrica de Itaipu (TEOItaipu). O PLD mínimo poderia,

todavia, ser muito menor se a ANEEL usasse a Tarifa de Energia de Otimização

(TEO) como base. Para 2023, a TEO, que é aplicada às demais usinas hidrelétricas,

foi estipulada em R$ 15,05/MWh. Esta seria uma opção que beneficiaria toda a

sociedade brasileira e que não é adotada, ao que tudo indica, por distorções na

valoração da energia elétrica comercializada pela usina hidrelétrica de Itaipu.

No Brasil, as usinas hidrelétricas compartilham o chamado risco

hidrológico. Um elemento chave nesse processo é o Mecanismo de Realocação de

Energia (MRE). Por meio do MRE, aquela hidrelétrica que gerou energia elétrica
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acima de sua garantia física cede para outra em situação oposta. Essa transferência

é valorada pela tarifa de otimização. A usina de Itaipu recebe uma TEO diferenciada,

a TEOItaipu, uma vez que esse empreendimento tem custos maiores, supostamente

decorrentes de obrigações legais. Em virtude disso, para evitar que as demais usinas

hidrelétricas, na situação em que Itaipu é credora do MRE, sejam oneradas ao

adquirirem energia elétrica no mercado de curto prazo a um preço maior do que

a TEOItaipu, o PLD mínimo não pode ser inferior à TEOItaipu. Ou seja, em resumo,

não podemos ter um PLD mínimo de R$ 15,05/MWh por causa de Itaipu.

É preciso observar que a TEO, em tese, destina-se a cobrir custos

incrementais com a operação e manutenção das usinas hidrelétricas e com a

Compensação Financeira pela Utilização dos Recursos Hídricos (CFURH). Se a

TEOItaipu é maior do que a TEO aplicada às hidrelétricas, isso significa, obviamente,

que Itaipu tem custos variáveis maiores. Cabe-nos, nesse contexto, escrutinar os

motivos.

A princípio, podemos identificar três motivos: maior valor de CFURH;

ineficiência; e alocação indevida de despesas de Itaipu na tarifa. Os dois últimos

motivos são preocupantes e estão associados à precificação a que está sujeita a

energia elétrica gerada por Itaipu.

Em razão do disposto na Lei nº 5.899, de 5 de julho de 1973, que “dispõe

sobre a aquisição dos serviços de eletricidade da ITAIPU”, e no Decreto nº 72.77, de

28 de agosto de 1973, que promulgou “o Tratado entre a República Federativa do

Brasil e a República do Paraguai, para o Aproveitamento Hidrelétrico dos Recursos

Hídricos do Rio Paraná”, a usina hidrelétrica de Itaipu tem direito a ter todos os seus

custos reconhecidos na tarifa que as distribuidoras de energia elétrica cobram de

seus consumidores. Ora, trata-se de arranjo que não incentiva a operação eficiente

da usina e, pior, dá margem para que custos estranhos ao setor elétrico sejam

incorporados à tarifa.
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Para se ter ideia do tamanho dos custos estranhos ao setor elétrico

incorporados à tarifa de Itaipu, cabe mencionar que os gastos com os chamados

programas de responsabilidade socioambiental de Itaipu passaram de US$ 88,5

milhões em 2013 para US$ 316,1 milhões em 2023, conforme exposto nas

Demonstrações Contábeis de Itaipu.

O aumento astronômico com os programas de responsabilidade

socioambiental de Itaipu chama atenção para outro aspecto, qual seja, a

governança em torno da aprovação dos gastos com tais programas e do controle

para evitar excessos e ilícitos. Trata-se de questão de suma importância porque

são custos dessa natureza que fazem com que a TEOItaipu seja maior do que a TEO

das demais hidrelétricas e, em consequência, force a fixação de um PLD mínimo

superior àquele que poderia vigorar.

Em razão do exposto, é de extrema relevância que o Diretor-Geral da

ANEEL compareça à Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal para

explicar, de forma clara, o processo de fixação da tarifa de Itaipu, justificando todos

os custos cobertos por essa tarifa.

Sala da Comissão, 14 de abril de 2023.

Senador Esperidião Amin
(PP - SC)
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